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Continuação ➢

constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) É provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) O valor puder ser estimado com 
segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las 
é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma 
provisão é reconhecida quando a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item 
individual incluído na mesma classe de obrigações seja provável. As provisões são mensu-
radas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado 
do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação 
em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. Provisão 
de ressarcimento: A conta de ressarcimento – CCEE reflete os efeitos sobre a geração de 
energia fora dos limites de tolerância estabelecidos (energia efetivamente gerada e a energia 
contratada). Tais variações fora dos limites implicam no registro por estimativa de ativos ou 
passivos contratuais. A administração do Grupo entende que a análise do atendimento a estes 
limites é uma estimativa significativa. Provisões liminar excludente de responsabilidade: 
Conforme determinou a Portaria nº 226, de 5 de julho de 2013 do Ministério de Minas e Ener-
gia, os empreendimentos negociados no Leilão de Compra de Energia Elétrica Proveniente de 
Novos Empreendimentos de Geração, denominado Leilão “A-3” de 2013, ocorrido em 18 de 
novembro de 2013, deveriam ter seu suprimento de energia elétrica iniciado em 1º de janeiro 
de 2016. Nesse sentido, o Grupo através de seus consultores externos, entrou com o processo 
judicial contra a ANEEL, a fim de reconhecer seu direito de não ser penalizada em virtude do 
atraso na implementação das usinas eólicas, alegando a ocorrência de causas excludentes de 
responsabilidade do Grupo pelos fatores que ocasionaram os atrasos no cronograma de obras 
das usinas, tais como: (i) Embargo ilegal realizado por órgão ambiental incompetente – ICM-
Bio; (ii) Queda de linha de transmissão de outras empresas sobre as linhas de transmissão 
das usinas do Grupo. A provisão foi calculada com base nos possíveis efeitos financeiros rela-
cionados a venda de energia durante o pré-operacional dos parques, em função do atraso no 
início das operações, considerando uma eventual revogação da atual liminar. Tais efeitos são 
calculados de acordo com os dados contabilizados na CCEE – Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica a época das liminares e atualizados mensalmente pelo IGPM - Índice Geral 
de Preços do Mercado e IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo. Provisão 
de desmobilização: A mensuração das obrigações para desmobilização de ativos envolve 
julgamento sobre diversas premissas. Sob o ponto de vista ambiental, refere-se às obrigações 
futuras de restaurar e recuperar o meio ambiente, para as condições ecologicamente similares 
às existentes, antes do início do projeto ou atividade ou de fazer medidas compensatórias, 
acordadas com os órgãos competentes, em virtude da impossibilidade do retorno a essas 

condições pré-existentes. Essas obrigações surgem a partir do início da degradação ambien-
tal, cuja degradação precisa ser compensada. As provisões para desmobilização de ativos 
consideram que as subsidiárias das controladas, ou seja, parques eólicos com contratos de 
arrendamentos dos terrenos, assumiram obrigações de retirada de ativos ao final do prazo do 
contrato. As provisões foram inicialmente mensuradas ao seu valor justo e, posteriormente, 
são ajustadas ao valor presente e mudanças nos valores ou tempestividades dos fluxos de 
caixa estimados. Os custos de desmobilização do ativo são capitalizados como parte do valor 
contábil do ativo imobilizado e serão depreciados ao longo da vida útil remanescente do ativo. 
O valor da provisão de desmobilização, no consolidado, foi contabilizado com base em estima-
tiva do custo total de desmontagem dos parques eólicos, conforme laudo técnico efetuado por 
consultor externo especialista do mercado de energia eólica. Este laudo, elaborado em 2020, 
leva em consideração as obrigações de desmobilização existentes que são em função dos 
contratos regulatórios, ambientais e de arrendamentos dos terrenos das controladas, tendo 
como contrapartida o ativo imobilizado. Os valores do laudo com data base 2020 atualizados 
até 2022 foram projetados até o término dos contratos de arrendamento dos terrenos com uma 
taxa de inflação em 31 de dezembro de 2022 de 3,25% (3,09% em 31 de dezembro de 2021) 
ao ano e atualizados a valor presente à uma taxa de desconto em 31 de dezembro de 2022 de 
12,66% (10,29% em 31 de dezembro de 2021) ao ano. Os custos de desmobilização do ativo 
são capitalizados como parte do valor contábil do ativo relacionado e serão depreciados pelo 
prazo de autorização do parque eólico.
Composição 
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante    
Provisão de ressarcimento (i)   77.205 98.193
Provisão de despacho (ii)   386.218 260.382
Provisão de Liminar excludente   31.230 28.713
Outras contas a pagar (iii) 7.787 10.067 7.787 10.067
 7.787 10.067 502.440 397.355
Não circulante    
Provisão de ressarcimento (i)   120.187 81.171
Provisão desmobilização   17.290 29.156
Outras contas a pagar (iii) 62.773 82.179 62.773 82.179
 62.773 82.179 200.250 192.506
    
Total 70.560 92.246 702.690 589.861

Aos Administradores e Acionistas Contour Global do Brasil Holding Ltda. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Contour Global do Brasil Holding Ltda. (“Empresa”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Contour Global do Brasil Holding Ltda. e suas controladas (“Consolidado”), que compreen-
dem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Contour Global do Brasil Holding Ltda. 
e da Contour Global do Brasil Holding Ltda. e suas controladas em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Empresa e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada 
com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para as Notas 1.1, 1.4, 1.5 (d), 4.3 (e), 19 e 32 (a) às demonstrações financeiras, que descrevem que a Empresa apresentou excesso 
de passivos sobre ativos circulantes no encerramento do exercício no montante de R$ 1.134.520 mil, no consolidado e R$ 34.127 mil, na controladora. Adicionalmente, as referidas notas explica-
tivas descrevem que as controladas Chapada do Piauí I Holding S.A., Chapada do Piauí II Holding S.A. e Chapada do Piauí III Holding S.A.  não atingiram os índices descritos nas cláusulas 
restritivas (covenants) dos contratos de dívida com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Dessa forma: (i) até 31 de dezembro de 2022 o BNDES não tinha con-
cedido carta de anuência (waiver) que suspende a exigibilidade da dívida no curto prazo, e consequentemente o montante de R$ 837.893 mil foi reclassificado do passivo não circulante para o 
circulante; (ii) o BNDES concedeu carta de waiver com data de 24 de março de 2023 com algumas condições suspensivas para efetiva validade do waiver, conforme descrito na Nota 32, as quais 
até a presente data ainda não foram materializadas. A situação patrimonial e financeira da Empresa, aliada à incerteza quanto a concretização das condições suspensivas decretadas pelo BNDES 
para outorgar a dispensa do vencimento antecipado da dívida com o mesmo, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa sobre sua continuidade operacional. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: 
A administração da Empresa é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras indivi-

duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 27 de abril de 2023. 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/O-5 Lia Marcela Rusinque Fonseca - Contadora CRC 1SP291166/O-4

Diretor: Daniel Pastro
Contador: Cristiano Pavane - CRC 1SP271178/O-8

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

23. Patrimônio líquido: (a) Capital social: 
     Controladora e Consolidado
  31 de dezembro de 2022  31 de dezembro de 2021 
Acionistas Participação % Quantidade de quotas Total Quantidade de quotas Total
ContourGlobal Terra III S.À.R.I 100% 1.063.519.000 1.063.519 1.024.014.000 1.024.014
ContourGlobal do Brasil Participações S.A    1 
ContourGlobal Desenvolvimento Ltda  1   
 100% 1.063.519.001 1.063.519 1.024.014.001 1.024.014

Movimentação
        Consolidado
   Passivo circulante    Passivo não circulante
 Provisão de Provisão de Provisão de Outras contas  Provisão de Provisão Outras contas 
Movimentação ressarcimento (i) despacho (ii) Liminar excludente a pagar (iii) Total ressarcimento (i) desmobilização a pagar (iii) Total 
Saldo em 01/01/2021 64.554 168.058 23.157 8.047 263.816 74.718 24.449 78.728 177.895 
Provisão 64.592 27   64.619 47.424 2.056  49.480 
Atualização financeira 3.099 17.274 5.556 2.020 27.949  2.651 12.588 15.239 
Pagamento    (9.137) (9.137)    
Transferência (34.052) 75.023  9.137 50.108 (40.971)  (9.137) (50.108)
Saldo em 31/12/2021 98.193 260.382 28.713 10.067 397.355 81.171 29.156 82.179 192.506 
Provisão (-) reversão 65.025    65.025 62.376 (14.710)  47.666 
Atualização financeira  16.463 2.517 (2.280) 16.700  2.844 (4.750) (1.906)
Pagamento    (14.656) (14.656)    
Transferência (86.013) 109.373  14.656 38.016 (23.360)  (14.656) (38.016)
Saldo em 31/12/2022 77.205 386.218 31.230 7.787 502.440 120.187 17.290 62.773 200.250

(i) A provisão do ressarcimento está sendo demonstrada sem os efeitos da provisão de 
ressarcimento do despacho nº 2.303/2019 mencionado no item (ii). Cabe salientar que a 
provisão reconhecida em 31 de dezembro de 2022 está apresentada líquida do montante 
relativo ao curtailment (situações de corte de geração, denominadas no setor elétrico como 
constrained-off, que ocorrem quando há descasamento entre a oferta de energia disponível 
e a demanda) determinados pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS, tendo como 
base a Resolução Normativa nº 1.030/2022 que revoga a Resolução Normativa nº 923/2021 
e consolida procedimentos e critérios para apuração e pagamento de restrição de operação 
por constrained-off de usinas eolioelétricas. Sendo assim, o Grupo reconheceu os montantes 
relativos aos volumes de energia não gerada por motivo de curtailment como redutor da provi-
são de ressarcimento no referido período (nota 1.5 (c)). (ii) Provisão oriunda da suspensão dos 
ressarcimentos estabelecidos na Contratação de Energia Elétrica no Ambiente Regulado e na 
Contratação de Energia de Reserva, essa suspensão foi determinada pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL) através da emissão do despacho nº 2.303/2019 que ordenou à 
CCEE que procedesse com a referida suspensão da compensação relativa aos anos contra-
tuais apurados a partir de agosto de 2019 até a decisão final sobre o resultado da Audiência 
Pública nº 034/2019, a qual visa regular os procedimentos e critérios para apuração da restri-
ção de operação por constrained-off (situações de corte de geração quando há descasamento 
entre a oferta de energia disponível e a demanda de usinas eólicas). Cabe ressaltar que a 
Companhia reconheceu as provisões normalmente nos períodos supracitados. (iii) O saldo da 
aquisição de participação a pagar no montante original sem correção monetária é de R$34.195 
para a Chapada I e R$5.223 para a Chapada II, esses valores são reajustados pela taxa Selic 
de acordo com o contrato de compra e venda de participação acionária. Adicionalmente o 
saldo do contas a pagar de R$63.911 para a Chapada I e R$67.888 para a Chapada II, de 
acordo com o contrato de compra de ações, estabelece valores adicionais correspondentes ao 
montante equivalente a 15% (quinze por cento) de 7% (sete por cento) da Receita Líquida do 
Complexo Chapada I a partir da efetiva data de início da operação comercial desse complexo. 
Referente ao Complexo Chapada II os valores adicionais correspondem ao montante equiva-
lente a 5% (cinco por cento) de 7% (sete por cento) da Receita Líquida a partir da efetiva data 

de início da operação comercial desse complexo. Ambos são representados por fluxos de 
caixa de receitas de energia futura, trazidos a valor presente, e serão liquidados até a vigência 
do contrato que é até dezembro de 2035. 22. Provisão para contingências e depósitos 
judiais: Política contábil: O Grupo está envolvido em várias ações judiciais que se encon-
tram em instâncias diversas. As perdas classificadas como possíveis não são reconhecidas 
contabilmente, sendo divulgadas nas notas explicativas. As contingências cujas perdas são 
classificadas como remotas não são provisionadas nem divulgadas, exceto quando, em virtude 
de visibilidade do processo o Grupo considere sua divulgação seja relevante. As classificações 
das perdas, baseiam-se nas avaliações e opiniões dos consultores jurídicos do Grupo. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, o qual reflete as avaliações atuais de mercado do valor temporal do 
dinheiro e dos ricos específicos da obrigação, essas variações são reconhecidas no resultado 
do exercício. Trabalhistas: Referem-se a ações movidas por empregados e ex-empregados, 
envolvendo a cobrança de horas-extras, adicional de periculosidade, equiparação/reenqua-
dramento salarial, discussão sobre plano de cargos e salários entre outras, e também, ações 
movidas por ex-empregados de seus empreiteiros (responsabilidade subsidiária e/ou solidá-
ria) envolvendo cobrança de parcelas indenizatórias e outras. Cíveis: Referem-se às ações 
de natureza comercial e indenizatória, movidas por pessoas físicas e jurídicas, envolvendo 
repetição de indébito, danos materiais, danos morais entre outros. Tributárias: Referem-se a 
ações tributárias e impugnações de cobranças, intimações e autos de infração fiscal referente 
a diversos tributos. (a) Contingências prováveis demonstradas como segue: 
Composição
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Trabalhistas 151 1.476 221 1.545 
Cíveis 329 387 189 532 
(-) Depósitos judiciais - Trabalhista 175 105 643 573 
(-) Depósito judiciais - Cível   28 (78)
 655 1.968 1.081 2.572

Movimentação
   Controladora    Consolidado
Movimentação Trabalhistas Cíveis (-) Depósitos Trabalhistas Total Trabalhistas Cíveis (-) Depósitos Trabalhistas (-) Depósitos Cível Total 
Saldo em 01/01/2021 549 318 116 983 822  428  1.250
Constituição 1.507  (44) 1.463 1.588 557 (73)  2.072
Pagamentos    - (935)  30  (905)
(-) Reversões (524) (81) (3) (608)  (225)   (225)
Atualização monetária 60 150  210 70 200 (3) (3) 264
Reclassificação 116  (196) (80) 163- 565- (508) (104) 116
Saldo em 31/12/2021 1.708 387 (127) 1.968 1.708 1.097 (126) (107) 2.572
Constituição 806  (72) 734 1.528 75 (72)  1.531
Pagamentos (612)   (612) (1.330)    (1.330)
(-) Reversões (1.632) (108) 82 (1.658) (1.636) (514) 82  (2.068)
Atualização monetária 113 50 (52) 111 114 96 (52) (4) 154
Reclassificação   112 112   111 111 222
Saldo em 31/12/2022 383 329 (57) 655 384 754 (57)  1.081
(b) Contingências possíveis demonstradas como segue:
         Consolidado
     2022     2021
 Ambientais Trabalhistas Cíveis Tributários Total Regulatório Trabalhistas Cíveis Tributários Total
Asa Branca IV Energias Renováveis S.A. - - 28 139 167 7  340 53 400 
Asa Branca V Energias Renováveis S.A. - - - 139 139   320 53 373 
Asa Branca VI Energias Renováveis S.A. - - - 139 139    53 53 
Asa Branca VII Energias Renováveis S.A. - - 18 139 157    53 53 
Asa Branca VIII Energias Renováveis S.A. 10 - - 139 149    53 53 
Asa Branca Holding S.A. - - - - -   320  320 
Ventos de Santa Joana IX Energias Renováveis S.A.  - - 136 136 49   170 219 
Ventos de Santa Joana X Energias Renováveis S.A.  - - 136 136 49   170 219 
Ventos de Santa Joana XI Energias Renováveis S.A.  - - 136 136 49   170 219 
Ventos de Santa Joana XII Energias Renováveis S.A.  - - 4.831 4.831 51   4.272 4.323 
Ventos de Santa Joana XIII Energias Renováveis S.A.  - - 136 136 50   170 220 
Ventos de Santa Joana XV Energias Renováveis S.A.  - 1.761 39 1.800 49 861 1.277 34 2.221 
Ventos de Santa Joana XVI Energias Renováveis S.A.  - - 596 596 53   170 223 
Ventos de Santa Joana I Energias Renováveis S.A.   4.114 136 4.250 54  3.228 170 3.452 
Ventos de Santa Joana III Energias Renováveis S.A.   3.884 136 4.020 49  3.108 170 3.327 
Ventos de Santa Joana IV Energias Renováveis S.A.   3.892 136 4.028 52  3.114 170 3.336 
Ventos de Santa Joana V Energias Renováveis S.A.   3.940 - 3.940 56  3.155  3.211 
Ventos de Santa Joana VII Energias Renováveis S.A.   3.951 - 3.951 54  3.165  3.219 
Ventos de Santo Augusto IV Energias Renováveis S.A.   5.679 - 5.679 56  3.110  3.166 
Ventos de Santo Augusto III Energias Renováveis S.A.    3.884 3.884 51  3.108  3.159 
Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A.    3.884 3.884 48  3.108  3.156 
Contour Global do Brasil Holding Ltda.  3.420 243  3.663  2.993 207  3.200 
 10 3.420 27.510 14.881 45.821 777 3.854 27.560 5.931 38.122

Em 2022 foi realizada a integralização de capital de R$ 39.505, pela controladora Contour 
Global Terra 3 S.À.R.L conforme Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - AGOE de 09 
de abril de 2021. Em 29 de agosto de 2022 foram realizadas as integralizações de capital nas 
controladas Chapada I e Chapada II no montante de 64.000, sendo R$ 20.910 e R$ 11.730, 
respectivamente pela Empresa e os montantes de R$ 20.090 e R$ 11.270, respectivamente 
pelo acionista não controlador Centrais Elétricas Brasileiras S.A., conforme Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária - AGOE de 26 de abril de 2022. (b) Lucro (prejuízo) básico e diluí-
do por lote de mil quotas: O lucro (prejuízo) básico e diluído por quotas é calculado mediante 
a divisão do lucro atribuível aos quotistas da Empresa, pela quantidade média ponderada de 
quotas ordinárias em circulação durante o exercício.
 Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
  
Lucro (prejuízo) atribuível aos quotistas da Empresa 7.609 (105.186)
Quantidade média ponderada de ações (milhares) 1.035.150 1.024.014
Lucro (prejuízo) básico e diluído
 atribuível por lote de mil quotas - R$ 0,01 (0,10)
24. Receita líquida de vendas: Política contábil: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela geração de energia elétrica no curso normal das 
atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos 
ressarcimentos. O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. A 
receita é reconhecida em bases mensais e quando existe evidência convincente de que houve: 
(i) a identificação dos direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a identificação da obri-
gação de desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para cada tipo de 
transação; (iv) a alocação do preço da transação às obrigações de desempenho estipuladas 
no contrato; e (v) o cumprimento das obrigações de desempenho do contrato. O fornecimento 
de energia elétrica é medido através da entrega de energia elétrica ocorrida em um determina-
do período, de acordo com a geração de energia e os contratos de fornecimento existentes. O 
reconhecimento de receita relativo a tal fornecimento, portanto, é efetuado seguindo os volu-
mes de energia gerados e fornecidos, e os respectivos termos contratuais existentes. A receita 
operacional do Grupo está baseada em contratos regulados de venda de energia de longo 
prazo firmados com distribuidoras de energia. Eventuais diferenças provenientes da energia 
faturada em relação à energia despachada são reconhecidas como provisão de ressarcimento 
e descontadas no período e quadriênio contratual subsequente. Composição: A reconciliação 
entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:
 Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Receita líquida  
Receita com energia  541.291   520.849 
(-) Provisão de ressarcimento  (127.401)  (112.043)
(-) Impostos sobre vendas  (14.329)  (14.915)
(-) Encargos sobre concessão  (2.028)  (1.969)
  397.533   391.922
25. Custo do serviço de energia elétrica:
 Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Energia elétrica comprada para revenda  (13.046)  (31.058)
Encargos de uso do sistema de conexão e transmissão  (25.623)  (23.516)
Custo de operação (a)  (206.323)  (203.245)
  (244.992)  (257.819)
(a) Custo de operação:
 Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Pessoal  (6.942)  (5.525)
Manutenções  (4.102)  (4.418)
Materiais e serviços de terceiros  (74.465)  (74.276)
Depreciações e amortizações - direito de uso  (123)  (88)
Depreciações e amortizações  (120.691)  (118.938)
 (206.323) (203.245)
26. Despesa gerais e administrativas:
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Aluguéis  (16)  (5)  (65)  (38)
Pessoal  (6.235)  (4.734)  (6.235)  (19.358)
Seguros  (48)  (29)  (5.456)  (3.056)
Comunicações  (174)  (177)  (928)  (876)
Viagens  (316)  (111)  (927)  (496)
Despesas Tributárias  (40)  (32)  (516)  (615)
Outras receitas e (despesas) operacionais  351   (1.054)  291   (2.936)
Projetos sociais      (1.164)  (362)
Outros ganhos (perdas), líquidos  (7)  (91)  37.458   (14.357)
Depreciações - direito de uso  (434)  (955)  (434)  (955)
Depreciações e amortizações  (1.088)  (972)  (2.095)  (1.978)
Serviços de terceiros   (1.077)  (3.524)  (11.098)  (12.040)
Despesas compartilhadas  (2.113)  (1.283)  (20.761)  (2.366)
 (11.197) (12.967) (11.930) (59.433)
27. Resultado financeiro: Política contábil: Receitas (despesas) financeiras: As receitas fi-
nanceiras sobre aplicações financeiras são reconhecidas usando a taxa de juros de mercado pre-
vista contratualmente. Os juros são incorporados às aplicações financeiras, em contrapartida de 
receitas financeiras. As receitas financeiras sobre as contas a receber em atraso são reconheci-
das conforme o prazo decorrido, usando a taxa de juros prevista contratualmente. Os juros são 
incorporados às contas a receber, em contrapartida de receitas financeiras. As despesas finan-
ceiras sobre debêntures e financiamentos são reconhecidas a taxa de juros prevista contratual-
mente. As demais despesas financeiras compreendem substancialmente os valores de atualiza-
ções financeiras, variações cambiais, IOF, Pis/Cofins, variação cambial, taxas, tarifas e multas.
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 427 316 35.732 12.540 
Juros sobre mútuo (nota 10) 11.804  11.804  
Outras receitas financeiras   326 37 
Atualização finaceira de outras contas a pagar 7.030  7.030  
Variação cambial 9.037  9.035 311 
 28.298 316 63.927 12.888 
Despesas financeiras
Juros debêntures e financiamentos   (107.550) (99.766)
Atualização monetária sobre
 debêntures e financiamentos   (32.077) (26.490)
Amortização de custos de emissão de debêntures   (4.232) (3.056)
Despesas com emissão de dívida    (1.733)
Pis/Cofins sobre receitas financeiras (41) (25) (5.963) (5.334)
Atualização financeira de
 passivo de arrendamento (214) (154) (104) (259)
Atualização financeira de liminar
 excludente de responsabilidade   (2.517) (5.556)
Atualização financeira de desmobilização   (2.844) (2.651)
Atualização financeira de ressarcimento   (16.463) (20.373)
Atualização finaceira de outras contas a pagar  (14.608)  (14.608)
Fianças bancária   (7.822) (13.335)
Multas, juros, tarifas e taxas (1.517) (1.033) (2.396) (1.415)
Comissões bancárias    (3.452)
IOF (375) (19) (423) (221)
Variação cambial  (7.642)  (8.598)
Juros sobre mútuo (nota 10)  (1.184)  (1.184)
Outras despesas financeiras (743) (1.435) (3.323) (4.087)
 (2.890) (26.100) (185.714) (212.118)
Resultado financeiro 25.408 (25.784) (121.787) (199.230)

28. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: As despesas de imposto de 
renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos correntes e diferidos. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção 
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição social corren-
tes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias promulgadas. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre 
a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a 
interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são 
apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pa-
gar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data 
do relatório. O imposto de renda e a contribuição social na Controladora e nas controladas são 
apurados com base no regime de tributação do lucro real e nas subsidiárias das controladas 
são apurados com base no regime de tributação do lucro presumido. Com base neste regime, 
o lucro tributável corresponde a 8% da receita de geração de energia elétrica, acrescido de 
outras receitas operacionais e financeiras, para fins de imposto de renda, e 12% das vendas 
de geração de energia elétrica, acrescido de outras receitas operacionais e financeira, para 
fins de contribuição social. O imposto de renda é calculado à alíquota de 15%, acrescido 
de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 para imposto de renda e a contribuição 
social é calculada à alíquota de 9%. Reconciliação da despesa do imposto de renda e 
contribuição social: Em 31 de dezembro de 2022 o Grupo teve uma despesa com imposto 
de renda e contribuição social de R$26.931 (R$20.810 em 31 de dezembro de 2021) conforme 
demonstrado abaixo:
 Controladora  Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Lucro (prejuízo) contábil antes dos impostos 7.609 (105.186) 18.824 (124.560)
Aliquota vigente 34% 34% 34% 34%
Imposto calculado com base na alíquota
 de imposto local, aplicável aos lucros (2.587) 35.763 (6.400) 42.350 
Despesas permanentes não dedutiveis (82) (72) (643) (400)
Prejuízos fiscais e ajustes temporários para os
 quais nenhum imposto diferido foi constituído 5.164 (13.103) (14.521) (13.103)
Resultado de equivalência patrimonial (2.495) (22.588)   
Redutor adicional de 10%   24  
Utilização de prejuízos fiscais
 anteriormente não reconhecidos   4.316 
Diferença de apuração pelo
 regime de lucro presumido   (9.707) (49.657)
Encargo fiscal   (26.931) (20.810)
Corrente   (30.854) (24.261)
Diferido   3.923 3.451 
Despesa de IRPJ e CSLL   (26.931) (20.810)
29. Compromissos:
 Consolidado
 Até 1 ano Entre 2 e 5 anos Acima de 5 anos Total
Arrendamento de terrenos (i) 5.745 24.818 189.855 220.417 
Contrato de manutenção (ii) 44.669 115.861 47.076 207.606 
Contrato de transmissão (iii) 34.561 130.767 138.429 303.757 
Comissão de fianças (iv) 5.373 8.907 7.091 21.371 
Custo de manutenção da dívida 321 1.332 1.848 3.501 
 90.668 281.685 384.299 756.652
(i) Arrendamento de terrenos: Os parques eólicos do Grupo estão, em sua maioria, instala-
dos em propriedades de terceiros com quem firmamos contratos de arrendamento com prazos 
de locação de até 49 anos. Os valores dos arrendamentos são calculados como um percentual 
da receita líquida de geração de energia do parque, ou seja, os pagamentos aos arrendadores 
são realizados e reconhecidos no resultado no período especifico de acordo com o faturamen-
to que acompanha o respectivo nível de geração. (ii) Contrato de Manutenção: Contratos de 
longo prazos firmados com o fornecedor das máquinas de cada parque eólico para manuten-
ção. (iii) Contrato de transmissão: São os contratos de longo prazo junto com as empresas 
de transmissão para envio da energia gerada em cada parque eólico. (iv) Comissão de fiança
Conforme prática comum a instrumentos de project finance, além das garantias reais exigi-
das ao cumprimento do financiamento como um todo, consta a necessidade de carta fiança 
fornecida por instituições financeiras de primeira linha para garantir 25% em Chapada I, 40% 
em Chapada II e 25% em Chapada III e do saldo total da dívida existente junto ao BNDES, e 
extensível aos debenturistas, para o exercício em que a dívida estiver vigente e o projeto não 
tenha atingido alguns covenants preestabelecidos para atendimento da conclusão financeira 
do projeto. Cabe, portanto, o Grupo pagar às instituições financeiras, a título do serviço de 
prestação de garantias fidejussórias, o fee equivalente a comissão de fiança pelo tempo em 
que vigorar as respectivas cartas fianças. 31. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro 
de 2022, o Grupo possuía cobertura de seguro patrimonial no montante de R$ 2.334.660, 
de lucros cessantes no montante de R$ 461.611 (coberturas compartilhadas com as demais 
empresas controladas). O seguro de responsabilidade civil no montante de R$ 50.000 é com-
partilhado com as demais empresas controladas pela Contour Global do Brasil Holding Ltda. A 
Administração entende que as coberturas mencionadas acima representam valores suficientes 
para cobrir eventuais perdas. 32. Eventos subsequentes: (a) Aumento de capital: Em 12 
de janeiro de 2023 e 25 de abril de 2023 foram realizados os aumentos de capital na Empresa 
nos montantes de R$ 5.880 e R$ 8.707, respectivamente, pela sócia ContourGlobal Terra III 
S.À.R.L. (b) Waiver BNDES: Em 24 de março de 2023, a Companhia recebeu do BNDES a 
carta de anuência quanto a declaração de vencimento antecipado do financiamento. Cabe 
salientar que a referida carta apresenta algumas condições suspensivas para efetiva validade 
do waiver. Dentre essas condições, estão: i) apresentar ao BNDES e agente fiduciário com 
ciência do banco administrador, carta de renúncia ao direito de solicitar a transferência dos 
recursos excedentes aos saldos mínimos das contas reserva mencionadas no item (iii); ii) 
integralização de capital, pelos acionistas, nos montantes de R$ 91.000 para Chapada do 
Piauí I Holding S.A., R$ 41.000 para Chapada do Piauí II Holding S.A. e R$ R$ 11.000 para 
as controladas de Chapada do Piauí III Holding S.A. proporcionalmente aos saldos devedores 
de cada uma no âmbito do Contrato de Financiamento; e iii) comprovação do depósito do 
valor aportado mencionado no item (ii) e dos montantes de excedentes aos saldos mínimos 
das contas reserva definidos pelo BNDES da seguinte forma: conta reserva do serviço da 
dívida BNDES e na conta reserva do serviço da dívida debêntures (no caso de Chapada I), 
proporcionalmente aos respectivos saldos devedores na data do depósito e nas contas reserva 
de O&M das controladas de Chapada do Piauí III Holding S.A. proporcionalmente aos saldos 
devedores de cada uma no âmbito do Contrato de Financiamento. Cabe salientar que em 24 
de março de 2023 a integralização de capital mencionado no item (ii) já havia sido aprovada. 
(c) Recebimento referente ao acordo de arbitragem: Em janeiro de 2023, o Grupo recebeu 
o montante de R$ 58.778 referente ao acordo de arbitragem (nota 12) conforme demonstrado 
no quadro abaixo.
Companhia Valores
Asa Branca  43.496 
Chapada I  8.834 
Chapada II 6.448 
 58.778
(d) Transações partes relacionadas: i) Pagamentos realizados à partes relacionadas:
Data Transação R$ Parte relacionada
04/01/2023 Custos compartilhados 467 Energia Eólica S.A.
24/03/2023 Juros de mútuo 25.311 Contour Global Terra Holding Ltda.
24/03/2023 Custos compartilhados 13.689 ContourGlobal Management Europa GmBH
ii) Recebimentos de partes relacionadas:
Data Transação R$ Parte relacionada
22/03/2023 Dividendos 10.016 Asa Branca Holding S.A.
(e) Redução de capital em controlada: Em 22 de março de 2023, a controlada Asa Branca 
Holding S.A. realizou uma redução de capital no montante de R$ 43.497 que havia sido 
aprovada em assembleia geral extraordinária realizada em 13 de janeiro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que RETIFICA o número do 
PREGÃO ELETRÔNICO 88/2023, publicado em 26/04/2023. Onde se lê: “PREGÃO 
ELETRÔNICO 87/2023”, leia-se “PREGÃO ELETRÔNICO 88/2023”, mantendo-se 
inalterado o restante do conteúdo da publicação: se encontra aberto o PREGÃO 
ELETRÔNICO 88/2023, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO URBANA COM UTILIZAÇÃO 
DE CBUQ- CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE, DIVERSAS RUAS E 
AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA/SP, COM RECURSOS ADVINDOS DA 
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, POR MEIO DO CONTRATO 
DE REPASSE Nº102528/2022. O período de envio das propostas será de 10/05/2023 
até 24/05/2023 às 08:00h no endereço eletrônico bll.org.br. O início da disputa ocorrerá 
no dia 24/05/2023 às 08:30h na mesma plataforma. Esclarecimentos somente através 
do e-mail: licitacao@orlandia.sp.gov.br ou bll.org.b. Edital à disposição, no setor 
competente, ao custo de R$ 20,00 e na internet: www.orlandia.sp.gov.br, a partir do 
dia 10/05/2023. Orlândia, SP, 26 de Março de 2023. SERGIO AUGUSTO BORDIN 
JUNIOR. Prefeito Municipal.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que RETIFICA o número 
do PREGÃO ELETRÔNICO 89/2023, publicado em 26/04/2023. Onde se lê: 
“PREGÃO ELETRÔNICO 87/2023”, leia-se “PREGÃO ELETRÔNICO 89/2023”, 
mantendo-se inalterado o restante do conteúdo da publicação: se encontra aberto o 
PREGÃO ELETRÔNICO 89/2023, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
DE ENGENHARIA PARA SERVIÇOS DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO COM 
UTILIZAÇÃO DE CBUQ-CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
SOBRE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EXISTENTE NO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA 
CONVÊNIO 103813/2022. O período de envio das propostas será de 10/05/2023 até 
24/05/2023 às 08:00h no endereço eletrônico bll.org.br. O início da disputa ocorrerá 
no dia 24/05/2023 às 08:30h na mesma plataforma. Esclarecimentos somente através 
do e-mail: licitacao@orlandia.sp.gov.br ou bll.org.b. Edital à disposição, no setor 
competente, ao custo de R$ 20,00 e na internet: www.orlandia.sp.gov.br, a partir do 
dia 10/05/2023. Orlândia, SP, 26 de Março de 2023. SERGIO AUGUSTO BORDIN 
JUNIOR. Prefeito Municipal.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que RETIFICA o número 
do PREGÃO ELETRÔNICO 90/2023, publicado em 26/04/2023. Onde se lê: 
“PREGÃO ELETRÔNICO 87/2023”, leia-se “PREGÃO ELETRÔNICO 90/2023”, 
mantendo-se inalterado o restante do conteúdo da publicação: se encontra aberto o 
PREGÃO ELETRÔNICO 90/2023, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
DE ENGENHARIA PARA SERVIÇOS DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO COM 
UTILIZAÇÃO DE CBUQ-CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
SOBRE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EXISTENTE NO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA 
CONVÊNIO 103812/2022. O período de envio das propostas será de 10/05/2023 até 
24/05/2023 às 08:00h no endereço eletrônico bll.org.br. O início da disputa ocorrerá 
no dia 24/05/2023 às 08:30h na mesma plataforma. Esclarecimentos somente através 
do e-mail: licitacao@orlandia.sp.gov.br ou bll.org.b. Edital à disposição, no setor 
competente, ao custo de R$ 20,00 e na internet: www.orlandia.sp.gov.br, a partir do 
dia 10/05/2023. Orlândia, SP, 26 de Março de 2023. SERGIO AUGUSTO BORDIN 
JUNIOR. Prefeito Municipal.

Prefeitura Municipal de Limeira
LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA
EDITAL Nº 10/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 57.498/2022 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 03/2023
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS 
DE SERVIÇOS DIS GRUPOS “A”, “B” E “E”, E DE CARCAÇAS DE ANIMAIS DE 
PEQUENO E MÉDIO PORTE PARA O MUNICÍPIO DE LIMEIRA-SP.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 31/05/2023 às 09:30 horas.
LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA
EDITAL Nº 116/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 9.993/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 84/2023
OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS VARIADOS PARA LIMPEZA E 
MANUTENÇÃO DOS CENTROS COMUNITÁRIOS, COMPLEXOS ESPORTIVOS, 
PISCINAS MUNICIPAIS E CAMPOS DE FUTEBOL.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 22/05/2023 às 09:30 horas.
LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA
EDITAL Nº 115/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 16.970/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 83/2023
OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES 
PARA AS UNIDADES DE SAÚDE.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 19/05/2023 às 09:30 horas.
LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA
EDITAL Nº 90/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 5.735/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2023
OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 
ALIMENTAÇÃO DAS DELEGAÇÕES REPRESENTANTES DO MUNICÍPIO EM 
COMPETIÇÕES ESPORTIVAS REGIONAIS E ESTADUAIS.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 16/05/2023 às 09:30 horas.
O Edital e seus anexos poderão ser adquiridos sem custo no site da Prefeitura 
Municipal de Limeira: www.limeira.sp.gov.br ou mediante a gravação em mídia, 
desta forma o interessado deve comparecer com mídia gravável no Departamento 
de Gestão de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Limeira, no horário das 9h00 
às 16h00, de segunda a sexta-feira, na Rua Dr. Alberto Ferreira, nº 179 – Centro ou 
ainda mediante o recolhimento da taxa de R$ 0,35 (trinta e cinco centavos) por folha 
de acordo com o Decreto Municipal nº 487 de 28 de dezembro de 2022.

Limeira, 27 de abril de 2023
Departamento de Gestão de Suprimentos

O Município de Limeira, comunica aos interessados do Pregão Eletrônico nº 
104/2022 para LOCAÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO, SEM COMBUSTÍVEL E SEM 
CONDUTOR, PARA TRANSPORTE DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS MÉDICOS-
HOSPITALARES, que fica agendado o dia 03/05/2023 às 10:30 horas para Retomada 
da sessão pública.

Limeira, 27 de abril de 2023
Departamento de Gestão de Suprimentos

NK 031 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ 30.613.290/0001-00 - NIRE 353.005.172-11

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Convidamos os senhores acionistas da NK 031 Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”) a 

se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) a ser realizada em 05 de maio de 2023, às 10:00 horas, 

em primeira convocação, de modo exclusivamente presencial, na sede da Companhia (Avenida 

Presidente Juscelino Kubitschek, nº 50, 4º andar, Vila Nova Conceição, 04543-000, São Paulo/SP) para 

examinar, discutir e deliberar sobre: (i) As contas dos administradores e as demonstrações financeiras da 

Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) O parecer dos 

auditores independentes; (iii) A proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2022. Informações Gerais: Nos termos do artigo 133, parágrafo 3º, da Lei n° 6.404/1976, as 

informações e os documentos pertinentes às matérias constantes na ordem do dia foram disponibilizados 

em atendimento ao prazo mínimo de até 05 (cinco) dias antes da AGO. Os referidos documentos estão 

disponíveis aos acionistas, na sede da Companhia (Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 50,  

4º andar, Vila Nova Conceição, 04543-000, São Paulo/SP) e na página da rede mundial de computadores 

da Companhia (www.nk031.com). Os acionistas que pretenderem participar da Assembleia deverão enviar 

e-mail ao Departamento de Relações com Investidores da Companhia (relacoes.investidores@nk031.com) 

em até 2 (dois) dias úteis de antecedência da AGO, para encaminhar os seguintes documentos à 

Companhia, conforme aplicáveis: 

Documentação a ser
encaminhada à Companhia

Pessoa  
Física

Pessoa  
Jurídica

Fundo de  
Investimentos

Comprovante de titularidade das suas ações emitido 
pelo agente escriturador

X X X

CPF e Documento de Identidade com foto do acionista 
ou de seu representante legal (1) X X X

Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e 
atualizado (2) – X X

Documento hábil que comprove a outorga de poderes, 
inclusive de representação, se for o caso (2) – X X

Regulamento consolidado e atualizado do fundo – – X

(1) Documentos de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, Passaporte e carteira de registro profissional 

oficialmente reconhecida. 
(2) Para fundos de investimentos, documentos do gestor e/ou administrador, observada a política de voto. 

Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, os acionistas poderão ser representados 

por mandatários, observadas as restrições legais, devendo, neste caso, ser apresentado também o 

instrumento de mandato. 

São Paulo, 28 de abril de 2023. Roberto de Rezende Barbosa - Diretor

O mais completo 
jornal jurídico do país.

Thiago Brennand a caminho da prisão: ‘Mulheres 
precisam acreditar mais na Justiça’, diz Helena

Thiago Brennand, acusado pe-
los crimes de estupro, lesão corpo-
ral, cárcere privado e ameaça em ao 
menos oito processos na Justiça de 
São Paulo, está cada dia mais pró-
ximo do seu retorno ao Brasil. De 
acordo com o Itamaraty, nesta quar-
ta-feira, 26, o Ministério da Justiça 
dos Emirados Árabes formalizou a 
decisão judicial de autorizar a extra-
dição do empresário.

Desde setembro do ano passa-
do, ele está em Abu Dhabi, capital 
do país. Há cinco ordens de prisão 
preventiva sobre ele. As denún-
cias contra o empresário ganharam 

repercussão depois que a modelo 
Helena Gomes Veio a público re-
latar seu caso. Brennand a agrediu 
dentro de uma academia em São 
Paulo, episódio que foi registrado 
por câmeras de segurança.

Desde então, outras mulheres 
se sentiram encorajadas a relatar à 
Justiça violências que teriam passa-
do nas mãos dos empresários.

Dois processos aos quais Bren-
nand responde têm como vítimas 
homens - um garçom e um caseiro, 
que afirmam terem sofrido ameaças 
e agressões praticadas pelo empre-
sário.
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